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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI - SP

Processo SEI n° 729/2023

PROJETO DE LEI   i 4. 4 i3

Art. 1° A Lei Municipal n° 9.807, de 18 de agosto de 2022, que dispõe sobre novos

procedimentos de regularização fundiária urbana, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 56. (...)

(...)

II - a maioria absoluta dos interessados declara não ter interesse na pavimentação
da via, mediante assinatura de Tenno de Dispensa e Ciência de Obrigação Futura a ser
firmado junto ao Departamento de Regularização Fundiária da FUMAS.

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o Município ficará dispensado das
obras de pavimentação das vias e de drenagem.

(...)" (NR)

""Art. 56-A. 0 loteamento da REURB-E com mais de 20 (vinte) lotes, adjacentes às
áreas mrais ou Zonas de Conservação Ambiental, com a solução do sistema de abastecimento
de água e coleta de esgoto aprovados e implantados, poderá ser regularizado sem a
necessidade da execução de obras de infi-aestmtura de pavimentação e drenagem desde que:
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I - os lotes estejam voltados à via aberta, em uso público, mesmo que no interior da

gleba a ser regularizada, com condições satisfatórias de trânsito e escoamento de águas

pluviais;

II- os projetos das obras complementares de pavimentação e drenagem não

executadas estejam aprovados;

Ill - a maioria absoluta dos interessados declare não ter interesse na pavimentação

das vias, mediante assinatura de Termo de Dispensa e Ciência de Obrigação Futura a ser

firmado junto ao Departamento de Regularização Fundiária da FUMAS, dando ciência de

que, quando da solicitação ou necessidade da execução da pavimentação e drenagem, os

custos envolvidos na execução das obras ocorrerão às expensas dos beneficiários, conforme

define o parágrafo único do art. 47, desta Lei.

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o Município ficará dispensado das

obras de pavimentação das vias e de drenagem."(NR)

Art. 2° Esta Lei entra em -vigo
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa Egrégia Edilidade, o presente projeto

de lei que tem como objetivo alterar a Lei Municipal n° 9.807, de 18 de Agosto de

2022, responsável por dispor sobre novos procedimentos de regularização fundiária,

para modificar o inciso II e acrescentar um parágrafo único, em relação ao art.

56, e incluir o art. 56-A, a fim de prever a dispensa da pavimentação e drenagem nos

loteamentos em REURB-E, inseridos em zonas rurais e de conservação ambiental, desde que

solicitado pela maioria absoluta dos beneficiários, nos loteamentos com até 20 lotes. Em

loteamentos de mais de 20 lotes, continua-se a exigir a confecção e aprovação dos

respectivos projetos, para caso necessário, sejam executados.

Quanta à iniciativa para legislar, entende-se que o pleito reveste-se da

constitucionalidade e legalidade almejadas, posto o que inscrito no art. 30, incisos I, II e

VIII, da CF. Ainda da CF, retira-se do Capítulo "Da Política Urbana", a partir do art. 182, os

seguintes dizeres:

"Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo

Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar

o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus

habitantes.

(...)"

Ademais, retiramos do art. 24, inc. I, da Constituição Cidadã que

compete concorrente aos entes federados legislar sobre direito urbanístico.

Na sequência, a própria Lei Orgânica do Município prevê no art. 6°,

caput e inc. VIII:

Art. 6° Compete ao Município de Jundiaí legislar sobre assuntos de

interesse local com o objetivo de garantir o bem-estar de sua população e o pleno
desenvolvimento de suas fanções sociais, cabendo-lhe privativamente, entre outras, as
seguintes atribuições:

(...)
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VIII - promover o adequado ordenamento territorial, mediante

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano e rural. (...)"

A iniciativa, ademais, é justificada com fulcro no art. 45, da LOIVI,

relegando-se a iniciativa de projetos de leis complementares e ordinárias ao Prefeito, a

qualquer membro ou Comissão da Câmara e aos cidadãos, quando o assunto não tratar de

matéria de competência privativa do Prefeito (art. 46).

A medida se faz necessária haja vista que, nestes zoneamentos, não é

necessário pavimentar e conduzir a drenagem quando não há problemas constatados. Assim, é

mais interessante evitar-se a impermeabilização do solo causada pela pavimentação,

mantendo-se melhor percolação.

Ademais, a condução das águas da chuva aumentaria a velocidade das

águas descarregadas em córregos e/ou valões, tomando-se mais prejudicial do que manter o

caminhamento natural das águas.

Por derradeiro, enfatizamos que a proposta em comento não tem

implicação de ordem orçamentaria, conforme demonstrativo de impacto sobre a receita e

despesas, que acompanha o presente.

Justificam-seassim, os motivos determinantes desta iniciativa, pelo

que se pennanece convicto de ^üe os Nobyes Vereadores não faltarão com o costumeiro apoio

à aprovação da presente prop^situra.
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Estimativa de Impacto Orç-Financeiro
Legislativo   SEI 1604750/2024
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VALORES CORRENTES

Em 03/06/2024

Art. 9°, inc. XIII, alínea a) das Instruções n.02/2008 (TC-A-40.728/026/07) - Área Municipal - do TCE-SP - (LRF, art 53, inciso III)
Manual do Demonstrativos Fiscais 14a Edição da Secretaria do Tesouro Nacional - STN - Sem Fontes do RPPS

Versão 02_24

R$1,00
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RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (l)
Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

Contribuições

Receita Previdenciária

Outras Receitas de Contribuições

Receita Patrimonial

Aplicações Financeiras (II)

Oufras Receitas Patrimoniais

Transferências Correntes

Demais Receitas Correntes

Outras Receitas Financeiras (III)
Receitas Correntes Restantes

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (IV) = (l -II - III)
RECEITAS DE CAPITAL (V)
Operações de Crédito (VI)

Amortização de Empréstimos (Vil)
Alienação de Bens

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (VIII)
Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (IX)
Oufras Alienações de Bens

Transferências de Capital

Convénios

Outras Transferências de Capital
Outras Receitas de Capital

Outras Receitas de Capital Não Primárias (X)

Outras Receitas de Capital Primárias
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XI) = (V -VI - Vil - VIII - IX XL

296.8871 842.7321

3.049.6291 3.640.582]

429.0001

2.815.829.63212.903.846.14413.622.422.100]3.343.074.000l3.488.497.719l3.640.247.370
1.027.434.70411.153.449.517|1.509.954.960]1.488.600.00011.553.354.100|1 .620.925.003

32.785.6721 38.387.6951 37.405.7001 41.650.0001 43.461.7751 45.352.362

32.785.6721 38.387.6951 37.405.7001 41.650.0001 43.461.7751 45.352.362
101.863.6811 83.708.5051 49.505.7001 53.650.000) 55.983.7751 58.419.069
74.073.6201 80.921.6991 46.685.7001 50.650.0001 52.853.2751 55.152.392
27.790.0601 2.786.8071 2.820.0001 3.000.00ul 3.130.5001 3.266.677

1.516.643.57411.485.986.32611.875.835.240tl .602.839.00011 .672.562.49T]1.745.318.965
137.102.0001 142.314.1011 149.720.5001 156.335.0001 163.135.5731 170.231.970

137.102.0001 142.314.1011 149.720.5001 156.335.0001 163.135.5731 170.231.970
2.741.756.01112.822.924.44513.575.736.40013.292.424.00013.435.644.44413.585.094.977

55.355.3571 54.058.1141 110.488.0001 223.100.000[ 37.120.0001 29.630.000
30.981.1141 16.750.384t 59.896.000] 200.000.0001 25.000.0001 15.000.000

100.0001

296.8871 842.7321 429.000| 100.000] 120.000| 130.000
21.027.7271 32.824.4151 50.142.0001 20.000.0001 10.000.0001 12.500.000
21.027.7271 32.824.4151 50.142.0001 20.000.0001 10.000.0001 12.500.000

3.049.6291 3.640.5821 21.0001 3.000.0001 2.000.0001 2.000.000
24.374.2431 37.307.7301 50.592.0001 23.100.0001 12.120.0001 14.630.000

120.0001

21.0001 3.000.0001 2.000.0001 2.000.000

130.000
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DESPESAS CORRENTES (XIII)
Pessoal e Encargos Sociais

Juros e Encargos da Dívida (XIV)

Outras Despesas Correntes

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XV) = (XIII - XIV)
DESPESAS DE CAPITAL (XVI)
Investimentos

Inversões Financeiras

Concessão cfe Empréstimos e Financiamentos (XVII)
Aquisição de Titulo de Capital Já Integralizado (XVIII)
Aquisição de Título de Crédito (XIX)
Demais Inversões Financeiras

Amortização da Dívida (XX)

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XXI) = (XVI - XVII - XVIII - XIX - XX)
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXII)
Projeçâo de Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias (XXIII)

2.363.436.909|2.674,970.605|3.422.332.400|3.135.674.000|3.237.567.7ig|3.354.272.370
1.078.886.82311.185.724.62011.566.037.00011.422.869.00011.472.669.415|1 .523.095.688

43.634.6511 44.051.3261 61.000.0001 69.500.000) 69.337.5001 76.271.250
1.240.915.43511.445.194.659|1.795.295.400]1.643.305.00011 .695.560.80411.754.905.432
2.319.802.25812.630.919.27813.361.332.40013.066.174.00Dl3.168.230.21913.278.001.120

175.601.546] 198.304.3701 295.574.7001 295.500.0001 142.050.0001 158.805.000
132.344.204[ 150.371.3911 246.074.7001 230.000.0001 75.500.0001 85.600.000

43.257.343] 47.932.9791 49.500.0001 65.500.0001 66.550.0001 73.205.000
132.344.204] 150.371.3911 246.074.7001 230.000.0001 75.500.0001 85.600.000

15.003.0001 15.000.0001 16.000.0001 16.800.000
127.175.1991 213.650.1341 -1 120.000.0001 130.000.0001 140.000.000
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39.249.70(ll (35.349.700)| 13.894.00o|

Aumento Permanente da Receita

Ampliação das Despesas

766.096.225(310.804.400) 132.240.444 151.960.633
627.469.297(191.236.100) (41.443.781) 130.670.901
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3
VALOR RESULTANTE DA ESTIMATIVA DE IMPACTO

Resultado do impacto (valores inferiores ou iguais a zero implicam em

ausência de impacto ou impacto nulo)

IMPACTO NULO

Demonstrativo elaborado exclusivamente para o acompanhamento do Processo Administrativo Eletrónico SEI n° FMS.0000729/2023, objetivando a
aprovação Legislativa do Projeto de Lei - PL que altera a Lei Municipal n° 9.807/22, que dispõe sobre novos procedimentos de regularização fundiária e
Urbana.

NQtas_EXDlicativas:

Foi alterada pela STN (Secretária do Tesouro Nacional) na 14' Edição do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) a metodologia de calculo do Resultado Primário, agora retira-se o
efeitos das fontes do RPPS (IPREJUN) para apuração do resultado, porem são apropriadas as receitas e despesas Inlraorçamentarias.

Versão 02_24 . DEPOIS DO FECHAMENTO CONTÃBIL 2023 E DO RREO DO 6' BIMESTRE 2023 E PROJEÇÕES DA LDO 2024
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j j g^ J Documento assinado eletronicamente por Luiz Fernando Boscolo, Diretor do Departamento de Orçamento , em
!CS 103/06/2024, às 11:16, conforme art. 1°, § 7°, da Lei Municipal 5.349/1999 e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal

126.136/2015.
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Documento assinado eletronicamente por Jones Henrique Martins, Gestor da Unidade de Governo e Finanças, em
06/06/2024, às 11:13, conforme art. 1°, § 7°, da Lei Municipal 5.349/1999 e an. 9°, inciso I do Decreto Municipal
26.136/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.jundiai.sp.gov.br informando o código verificador
1604750 e o código CRC A253D258.

Avenida da Liberdade s/n - Paço Municipal - Bairro Jd. Botânico - Jundiaí - SP - CEP 13214-900
Tel: 11 4589 8983 -jundiai.sp.gov.br
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Anexo II - Estimativa de Impacto
Orçamentário   SEI 1575128/2024

Em 17/05/2024

ANEXO II

ESTIMATIVA DE IMPACTO OEíÇAMENTARI O-FINANCEIRO-28%
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IREEQWUBRÍO iECO!F»MlGO-RIW WCQro E ADimMIENÍTOS- OE CQN^RSTOS

IAQÜISÍIÇÂO DE fiIWO PERMaNENTE

l BEiroCTUftÇ&O :OE CUSTOS iHOSPmïS / COWÊMIOS / MRCBRllftS / ETC...

[NOWiCONTg.ATAÇÃO

l OUTEiO (especificar Fia desariçio|

P'rofe'Eo de lei que visa alleraira Lei M:uniïipai n.ss.SE]!?, die tS de Agosto d:e2S2Z, iresponsávei por
dispor sotee noms procedi mentQS de fegularização fundiária, pa:f3 modiflc3:r o Snciso IS do ain 56
e incluir o ast. 56-A, a fim de prever a dispensa da pavimentação e drenagem noa. iot&amenïos em
REUPB-E^ inseridias em zon.as ryrais e de consereacao aimbsenïaj, dssde: que soliïiEado pe!a
miaioria absolluta dos benenciario-s, nas ioïeameníos. com até 2Q iotes. Em J'oteamientas tíe mais

de 20 lotes, continua-se a exigir a conrecçao e aprowBçao dos respectivos. proj;etos, pars caso
necessário, seíam -executadQs. NQ caso em tela, sob a ótica wíamentána não .QCtirFerâ despesa
para a FUMAS, pois não resultará em; desemboiso fin:ancei:ra, e, desêe miocto, o iMiPACTO
ORCftMiENÍTÃRIO E FWWKCEÍRO É  StO.

NÃO :HÂMMENTO DE DESRESft

O AUMENTO E>E DESPBÂS ESTÁ ABRANGIDO POR UlMI DOS PROQMMAS ïiNSEFÊIID:'OiS NO SPAW6::ENTE

I |Q AUMENTO Otë DE5PE&SS TEM ADEQÜftÇftO CCW A ^fc&A V EiNTE

10 AUMENTO IDAS lOíSPESAS. UtTB.APASSA O lEXERaCIO FW»ICBBO CQRREKTE. SORTANTO AS MESSWfâi SERÃO
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Gestor Orçsmentáirlo

TWBO/SïíWS
Diïetor do DPSF

J.QSÉ QftUÍiO SSMSA CfMPOS
Superintendente

Documento assinado eletronicamente por Juliana Marighetto, Analista de Planejamento, Gestão e
Orçamento, em 17/05/2024, às 15:00, conforme art. 1°, § 7°, da Lei Municipal 5.349/1999 e art. 9°,
inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.
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Documento assinado eletronicamente por Tiago Adami, Superintendente, em 23/05/2024, às 09:28,
conforme art. 1°, § 7°, da Lei Municipal 5.349/1999 e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.

Documento assinado eletronicamente por José Galvao Braga Campos, Superintendente, em
23/05/2024, às 09:36, conforme art. 1°, § 7°, da Lei Municipal 5.349/1999 e art. 9°, inciso I do Decreto
Municipal 26.13 6/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.jundiai.sp.gov.br informando o
código verificador 1575128 e o código CRC 93B63B63.

Av. União dos Ferroviários, 2222 - Bairro Centro - Jundiaí - SP - CEP 13201-160

Tel: - ftimas.jundiai.sp.gov.br
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Anexo III N" SEI 1575129/2024 Em 17/05/2024

Anexo III

Declaração

Ref.: PROCESSO SEI FMS.0000729/2023

Declaramos para os fins dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n.° 101/00 - LRF, que o projeto de lei que visa alterar a Lei
Municipal n.° 9.807, de 18 de agosto de 2022, responsável por dispor sobre novos procedimentos de regularização fundiária,
para modificar o inciso II do art. 56 e incluir o art. 56-A, a fim de prever a dispensa da pavimentação e drenagem nos
loteamentos em REURB-E, inseridos em zonas rurais e de conservação ambiental, desde que solicitado pela maioria absoluta
dos beneficiários, nos loteamentos com até 20 lotes, e, por outro lado, em loteamentos de mais de 20 lotes, continua-se a
exigir a confecção e aprovação dos respectivos projetos, para caso necessário, sejam executados, o IMPACTO
ORCAMENTÁRIO E FINANCEIRO E NULO, visto que não haverá desembolso de recursos pela FUMAS para o
presente exercício e para os dois subsequentes, estando compatíveis com a Lei Orçamentaria Anual, com o Plano Plurianual e
com a Lei de Diretrizes Orçamentarias.

Declaramos, ainda, que as metas pactiiadas no Plano Plurianual não sofrerão alterações com a presente despesa.

JULIANO MARIGHETTO

Analista de Planejamento, Gestão e Orçamento

TIAGO ADAMI
Diretor do DPGF

JOSÉ GALVÃO BRAGA CAMPOS
Superintendente

l! tí lDocumento assinado eletronicamente porjuliano Marighetto, Analista de Planejamento, Gestão e Orçamento, em 17/05/2024, às 15:21, conforme art. 1°, § 7°, da
«TitoTura l-'-l j Lei Municipal 5.349/1999 e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.
ËlerròniíA

eleirónlca I

seijMlDocume
asiinaEufA 1-™-11 e art. 9°,
etütróniíïi

l;

I.

)_), l Documento assinado eletronicamente por Tiago Adami, Superintendente, em 23/05/2024, às 09:28, confomie art. l", § 7°, da Lei Municipal 5.349/1999 e art. 9°, inciso
^3;>'i LïJ 11 do Decreto Municipal 26.136/2015.

lento assinado eletronicamente por José Galvao Braga Campos, Superintendente, em 23/05/2024, às 09:36, conforme art. 1°, § 7°, da Lei Municipal 5.349/1999
• art. 9", inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.jundiai.sp.gov.br informando o código verificador 1575129 e o código CRC E5D9CBA8.

Av. União dos Ferroviários, 2222 - Bairro Centro - Jundiai - SP - CEP 13201-160
Tel: - fumas.jundiai.sp.gov.br
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